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PROJETO DE LEI  . 13.467

Autoria: MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA

Ementa: Altera o Plano Diretor para exigir corrimão em vias de pedestres com inclinação
:ISt/^ longitudinal que especifica; e dá providência correlata.
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PROJETODELEIN". ^•'O-1
(Márcio Petencostes de Sousa)

Altera o Plano Diretor para exigir corrimão em vias de pedestres com
inclinação longitudinal que especifica; e dá providência correlata.

Art. 1°. 0 art. 221 do Plano Diretor (Lei n0 9.321, de 19 de novembro de

2019) passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo:

"Art. 221. (...)

(...)

§ __. Quando a inclinação longittidinal da via de pedestres for superior a
8,33% (oito inteiros e trinta e três centésimos por cento), haverá escadarias com patamares
intermediários e corrimãos, de acordo com a NBR 9050:2020, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas-ABNT, ou outra que a substitua." (NR)

Art. 2°. As vias de pedestres atualmente existentes:

I - serão adequadas ao disposto na alteração ao Plano Diretor promovida
por esta lei no prazo de 12 (doze) meses, preferencialmente através de contrapartidas em Estudo de
Impacto de Vizinhança/Relatórios de Impacto de Vizinhança (EIVs/RIVs);

II - para melhor integração à paisagem urbana, poderão receber
intervenções estéticas, mediante parcerias com empresas e organizações da sociedade civil e convite
de artistas locais.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J us t ificativa

Submeto à apreciação plenária o presente projeto de lei, que altera o Plano
Diretor, para exigir corrimão em novas vias de pedestres que tenham inclinação longitudinal superior
a 8,33% e prever a adequação das vias já existentes.
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Os critérios estabelecidos estão em plena consonância com a norma técnica
da ABNT e o Plano Diretor. Trata-se de condição imprescindível para a mobilidade urbana e a
segurança dos transeuntes.

Visando ir mais além e proporcionar melhor conforto à população, a
proposta também contempla a revitalização desses espaços, tomando-os mais acolhedores e melhor
integrados à paisagem urbana.

No sentido, verifica-se nítida sintonia com o interesse público, pelo que
conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta matéria.

Sala das Sessões, JÊfc@ÍüC

MÁRCIOFÏETENCASTES DE SOUSA
'Márcio CabeÍèÍreir<i

/phof
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Processo a" 3.789-3/2019
PREFEITURA DQ MUNICÍPIO DEJUNDIAÍ-SP

LEI N^1.321, OEiaiJiELNDVEMBRQ DE 2(119
Revisa o PLANO ÜIRETOR DO MUNICÍPIO DE JÜNDIAÍ; e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNHIAÍ, Estado d® São Paulo, (fe acordo
com ü que decretou a CâraaEa Mimicipal em Sessão Ordinai'ia realizada no dia 29 de outubro
de :2019, PROMULGA a seguinte Lei: -

TÍTULO I

DAS MSroSIÇÕES INICIAIS

Art. 1° Esta Lei in.stitui; o Plano Diretor dQ Município ácJunáJaii instru.roento
básico áa politiea de desenvolvimento urbano, éonformé as diretnzes .da Constítutçaó
Federal de 1988 e da Lei Federal n0 10.257, ae 10 de julho âe 2Q01 - denominaâa de
Estatuto da Cidade e dos arts. 135 a l 39 da Lei Orgânica de Jusdiat.

Art. 2° Este Plano .Diretor abrange o território do MunicípÍQ e. dispõe so.bre:
l- os princípios orientadores da Politica áe DeseBvolvimente Urbano e Riiral;
II - as articulações ao Sistenia Munic.ípal de Plsnejamento e çiestap Temtorial;
Ill - as diretrizcs para Potíticas Públicas, PlanBS c InstTumentos de Gestão;
IV - o ordenamento territorial;

V - o parceiamento do solo para Bns urhanos;

VI -a regularização fuadiária de assentamentos urbanos;

V.II - as infraçoes e penalidades.

elaboração:

Ruial;

Art. 3° O Plano Diretor semrá de referência, duï-aate sua vigêntia, para a

I - dos Planos Plurianuais - FPA;

II - das Leis de Diretrizes Orçamentarias - LDQ;
Ill - das Leis Orçamentarias Anuais - LOA;

IV - aos Prógi-aroas de Metas;

V -da legislação de regulainentaçao de Instrumentos de Política Urbana;
VI.-dos Planos Setoriais relativos à Patitica de Desenvolvimento Urbano e

VII - doaPt'ojetos de tntervençâo ürbaiia.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ- SP
(Lei n" 9.321/20) 9-fls. 122)

Art. 221. Â abertura de novas vias deverá obedecer às diretrizes definidas pelo
Município cjuanto ao ttaçado, aos almtiamentos, às larguras iBÍni.tnas e aos raips das curvas
de coneordâneia, obsen'adas as condições mmimas estabelecidas nesta Lei.

§ 1° As larguras n-iínimas das novas vias, coni exceçSo das situadas em ZEIS ou
ZERP, são as estabelecidas no Quadro 4, a seguir:

Quadra 4 - Larguras tBÍniinas de novas vias
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LárgBira
ÏtttW

Eajnteire
ifâptrUl

i 2,60+0,90Ciclovia 3,50

Via de pedestres 4,00 4,00

TráfegQ Seletivo 8,00:

13,00

8,QO

Acesso ao lote coni baião 7,00 3,00

Aewso ao lote s$in balão 14,00 8,00 3,00

Circulação 3.0015,00 9.00

r
Í,50 2,.tí+0,9Qiadução 21.00 10,50

4.00 2,6--0,90Goaeentraçgo 23,00 11,5Í)

Estmtural 5,00 9,0040,00 2 x 10,50

§ 2° Nas vias estruturais, o caateirô central inclui a. cic3<wia.

§ 3° As decftyidades longitudinais das vias públieas áeverão situar-se entre os
limte àe 0,51'/o e 10%, exeeto para as vias de acesso ao lote e de circidaçaa de bairro, para
as quais serão admitidas declivulades de até 15%.

.§ 4° Nas vias de acesso ao lote sem salda, deverão ser executados balões de
retomo com dimensões tais que pei-Baitat» a itiscrição de um círculo com raio fflinimo de
IDm (dez metros).

§ 5° Qs raios mmimos nas curvas de coneordâneia de aljnhanientos nas
esquinas estão indicados no Quadro 5, a seguir.

Quadru 5 - Raios de concordância ein esquinas

kBgttlft central
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de0°a3g<'59' 20,00 30,00

de40°a59°59'

de60°a69a59'

de70°al09°5y

dell0°al.39°59'

de 140° a.180°

10,00 20,00

8,00 15.00

6.00 12,00

4.00

3.00

10,50

10,50

§ 6° Nas concordâncias das altnhamentos de vias epBi elassifieações diferentes,
prevalecerão os raios minunos especificados para as vias de menor importâBCÍa de acordo
com a çlassifieaçâo para fias de uso do solo.

§ 7° Nas esquinas coatriinas ao fluxo de véíeules, O raio tUínimo poderá set
ineiiur, :a cntérip da UGPU'MA, de acordo com o prujeto geométrico da via.

§ 8C Nos empreendimentos com frente exelusiva para rodovias, o acesso deverá
ser realizado por avenida míirginal municipal com largura, miniina de 15m (quinze metros)
ao longo áas faixas de (Jomínio público das rodovias, implantada a expensas á.o interessado,
de acordo com as di.i'etrizes expedidas pelo Municipio e exigências dás concessionárias
perfinentes.

§ 9° A implantgçao de vias marginais às rodovias para vtabilizar o acesso aos
ten-eaos lindeiros poderá ser autorizada mediante a aprovação de prójeto específico,
independentemente do parceiamento do sotQ.

§ 10. Quando as vias projetadas seryirem de acesso Ou :de frente para lotes dos
projetos de iQteameaíos ou de eoajutitos de edificações, além da doação das áreas, deverá
ser impiantàda a via, ou trecho, dsia, a expensas ao emp-eendedür,

§ 11. Ao longo dás áreas destinadas às litihas de transrftissão, devera ser
reservada faixa não edificante com largura miniffla de I5m (qumze metros), que poderá
servir pára implantação de avenidB miirginal (lependenáo das diretrizes definidas pelo
Mumcipio.

§ 12. As targuras e características das vias dos parcelameHtos e projetQS
Nbitacionais nas ZEIS l e ZERF atenderão aos parâmetros espeeificos prcvislos para estas
areas,

Art. 222. As novas vias oriuodas dê loteamentQs ou parçelaínentos regulares de
solo serão classificadas pela Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio Anubieate,
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PROJETO DE LEI   13.467, do Vereador MÁRCIO PENTECOSTES DE SOUSA
(PROCESSO   87.137), que altera o Plano Diretor, para exigir corrimão em vias de
pedestres com inclinação longitudinal que especifica; e dá providência correlata.

Vem a esta Procuradoria a presente propositura, que objetiva exigir corrimão
para pedestres, quando a inclinação longitudinal da via for superior a 8,33% e adequar as
vias já existentes, no intuito de proporcionar melhor conforto à população, como também,
contempla a revitalização dos espaços, tornando-os mais acolhedores e melhor integrados à
paisagem urbana. Dessa forma, estando em plena consonância com a Norma Técnica da
ABNT e o Plano Diretor.

Antes de esta Procuradoria exarar parecer, observando ao princípio
democrático erigido pela Constituição Federal, bem como ao decorrente postulado da gestão
democrática da cidade, fixada como diretriz da política urbana no Estatuto da Cidade (Lei
Federal n° 10.257/2001), entendemos ser prudente a realização de audiência pública,
onde entidades técnicas e representativas da sociedade possam se manifestar acerca desse
projeto de lei, uma vez que, a matéria em tela acaba por abordar normas de direito
urbanístico e de uso e ocupação do solo.

Dessa forma, amplia-se a possibilidade de participação popular e controle
social do Poder Público (art. 8°-C da Lei Orgânica do Município) e, consequentemente, a
legitimidade do projeto de lei, que também será instruído com mais elementos técnicos,
ensejando melhor análise, visando a tutela do interesse público.

Outrossim, esta orientação está lastreada no que prescreve o

art. 180. II, da Constituição Estadual, que, em síntese, impõe a participação comunitária no
estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano e à proteção do
meio ambiente natural e artificial.

Em diversos julgados, o Tribunal de Justiça de São Paulo tem
decidido pela inconstitucionalidade de leis municipais que não observaram essa
necessidade. Confíra-se alguns exemplos:

/1
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0137555-45.2012.8.26.0000-Direta de Inconstitucionalidade
Relator: Guerríerí Rezende
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 12/12/2012
Data de registro: 09/01/2013
Ementa: l - Ação Direta de Inconstitucíonalidade proposta contra a
Lei Complementar Municipal n° 101, de 23 de março de 2011, do
Município de Pirassununga. Norma relativa ao desenvolvimento
urbano. Lei de ordenamento do uso e ocupação do solo.
Ausência de estudos e de planejamentos técnicos e de
participação comunitária. Imprescindíbílídade.
Incompatibilidade vertical da norma pirassununguense com a
Constituição Paulista. Ocorrência. Precedentes deste E. Tribunal
de Justiça. Ofensa ao artigo 180, II da Constituição Bandeirante. II
- Vício formal de inconstitucionalidade, por desvio de poder
legislativo. Matéria atinente a gestão da cidade. Se a competência
que disciplina a gestão administrativo-patrimonial é privativa do
Chefe do Poder Executivo, a iniciativa do Legislativo imporía em
violação frontal ao texto constitucional que consagra a separação
dos poderes estatais. Ofensa aos artigos 5°; 47, II e XIV; e 144 da
Constituição Paulista. Ill - Inconstitucionalidade configurada. Ação
procedente. Grifo nosso.

/^\

0494816-60.2010.8.26.0000 - Direta de Inconstitucionalidade
Relator: José Reynaldo
Comarca: São Paulo
Órgão Julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 14/09/2011
Data de registro: 13/10/2011
Outros números: 990.10.494816-9

Ementa: CONSTITUCIONAL. URBANÍSTICO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 6.274/09 DO MUNICÍPIO DE
MOGI DAS CRUZES. PROCESSO LEGISLATIVO.
PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA. PROCEDÊNCIA. É
inconstitucional lei municipal que altera a legislação de uso e
ocupação do solo urbano sem assegurar a participação
comunitária em seu processo legislativo, bem como o
planejamento técnico (arts. 180, I, II e V, 181 e 191, CE). Grifo
nosso.
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Assim, sugerimos à Presidência da Casa que o projeto de lei em tela seja
pautado e debatido em audiência pública, observando-se o rito regimental para sua
realização, principalmente no tocante à sua publicidade, que deverá ser ampla. Sugere-se o
convite ao Gestor da Unidade de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, além das
entidades que se entender pertinente, no sentido de que se manifestem sobre a
viabilidade técnica da propositura.

Após a realização da audiência pública, retornem os autos a
esta Procuradoria para análise e parecer.

Jundiaí, 26 de Agosto de 2021.

"-) <^-^^—A^'
iremasco Payarrâe Oliveira

Agente de ServjjpeS^écnicos

Fábio Nadai Pèfïro
Procurador JurícNco

Pedro Henrique O. Ferreira
Agente de Serviços Técnicos

Anni G. Satsala

Estagiária de Direito

<^ Gabriely Alves Barberino
Estagiária de Direito

Marissa Turquetto
Estagiária de Direito

Gabryela Malaquias
Estagiária de Direito
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Nome: __fA^L^ \|JK^
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   13467/2021 - iMárcio Cabeleireiro - Altera o Plano Díretor para exigir corrimão em
vias de pedestres com inclinação iongitudina! que especifica; e dá providência correlata.

TRAMITAÇÃO

.'^

Data da Ação:

Unidade de Origem:

Unidade de Destino:

Status:

02/01/2025

DL - Secretaria

Gabinete da Presidência

Proposição arquivada- R1161, II

TEXTO DA AÇÃO

CONSIDERANDO o que reza o Regimento Iníerno Art. 161, II.
DETERMINO retire-se e arquive-se.
EDICARLOS VIEIRA
Presidente

Jundiaí, 02 de janeiro de 2025.

Fabiane da Silva Prado Palmerini

Agente de Serviços Técnicos
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por EDICARLQS
VIEIRA
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